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RESUMO: 

As Reservas Particulares do Patrimônio Natural (RPPNs) são unidades de conservação parti-
culares reconhecidas pelo poder público representado pelo Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação da Natureza (SNUC) perante Lei Federal nº 9.985/2000. Em Porangatu a primeira 
Reserva de Proteção Permanente municipal, Serra Azul, foi implantada em 2017, localiza-se na 
Fazenda Garcia, Rodovia GO-244, Km 27 p/ Novo Planalto-GO, com dados presentes no Processo 
nº 2296/2017 na Secretaria de Estado e Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura, Ci-
dades e Assuntos Metropolitanos (SECIMA-GO, 2017). O estudo objetiva ressaltar que as RPPNs 
são ferramentas para garantir a proteção da biodiversidade, promover atividades de pesquisa 
científicas, educativas e turísticas na região. Uma RPPN é um instrumento legal, contribui para 
a preservação da biodiversidade local, para o aumento das áreas protegidas e colabora com a 
formação de corredores ecológicos e conectividade das paisagens. Logo, a pesquisa em ques-
tão é de cunho bibliográfico em artigos científicos relacionados ao bioma Cerrado com autores 
como Wiedmann (2001), Ribeiro e Walter (2008), Ab’Saber (2003), Silva et al. (2008), Dutra 
Silva et al. (2015), Dutra Silva e Barbosa (2002, 2019), Blengini, Rodrigues (2019), Oliveira et 
al. (2021), legislação ambiental na esfera federal, estadual e municipal sobre RPPN e UCs, a 
Constituição Federal de 1988, Código Florestal 2012 e na proposta de vistoria de Reserva Parti-
cular do Patrimônio Natural – RPPN de Porangatu – GO presente na Secretaria do Meio Ambiente.
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ABSTRACT: 

Private Natural Heritage Reserves (RPPNs) are private conservation units recognized by the 
public power represented by the National System of Nature Conservation Units (SNUC) under 
Federal Law nº 9.985/2000. In Porangatu, the first municipal Permanent Protection Reserve, 
Serra Azul, was implemented in 2017, located at Fazenda Garcia, Rodovia GO-244, Km 27 to 
Novo Planalto-GO, with data present in Process nº 2296/2017 of State and Environment, Water 
Resources, Infrastructure, Cities and Metropolitan Affairs (SECIMA-GO, 2017). The study aims 
to emphasize that RPPNs are tools to ensure the protection of biodiversity, promote scientif-
ic, educational and tourist research activities in the region. An RPPN is a legal instrument, it 
contributes to the preservation of local biodiversity, to the increase of protected areas and 
collaborates with the formation of ecological corridors and landscape connectivity. Therefore, 
the research in question is of a bibliographic nature in scientific articles related to the Cerrado 
biome with authors such as Wiedmann (2001), Ribeiro and Walter (2008), Ab’Saber (2003), Silva 
et al. (2008), Dutra Silva et al. (2015), Dutra Silva and Barbosa (2002, 2019), Blengini, Rodrigues 
(2019), Oliveira et al. (2021). environmental legislation at the federal, state and municipal 
levels on RPPNs and UCs, the Federal Constitution of 1988, Forest Code 2012 and the proposal 
for an inspection of the Private Reserve of Natural Heritage - RPPN de Porangatu - GO present 
at the Secretary of the Environment.
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9985.htm
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INTRODUÇÃO

A Organização Mundial das Nações Unidas 
(ONU), a partir de 1972 promove Conferências 
Internacionais com o intuito de envolver a 
comunidade global na solução dos problemas 
ambientais. O Brasil, país da América Latina, 
sempre participa dos eventos, firma acordos 
em torno da diminuição dos impactos ambien-
tais e elaboração de projetos de desenvolvi-
mento sustentável (WAGNER, GALVÃO, SIQUEI-
RA e PLATIAU, 2018). Mas, em contrapartida, 
por pressões em torno do desenvolvimento 
econômico, da competitividade e da necessi-
dade de produção, muitas das ações estabele-
cidas nas Conferências não são concretizadas 
na íntegra. 

Porém, percebe-se que a partir da déca-
da de 1980, a legislação brasileira em relação 
à preservação ambiental se amplia. Criam-se 
órgãos ambientais, tais como: o Sistema Na-
cional de Meio Ambiente (SISNAMA, 1981), o 
Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONA-
MA, 1981) e um órgão voltado para a fiscali-
zação, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA, 
1989). A Constituição Federal de 1988, no Art. 
225 abarca os deveres dos cidadãos quanto à 
reponsabilidade das empresas, instituições e 
o próprio governo em relação a um meio am-
biente equilibrado (BRASIL, CF/88).

Com ampliação legislativa, o Código 
Florestal de 1965 passa por reformulação, de-
pois de acirradas discussões entre ambienta-
listas e ruralistas, promulgando a versão do 
Código Florestal Brasileiro, sob a Leiº 12.651 
de 25 de maio de 2012 (BRASIL, 2012). Na ver-
dade, o Brasil teve três Códigos Florestais, em 
1934, 1965 e 2012. Todos eles buscam a pre-
servação do meio ambiente, segundo Costa 
e Pires (2017) primam por Áreas de Proteção 
Permanentes (APPs) e Reservas Legais (RL). 
Ressalta-se que o Código Florestal de 1934 
preocupava-se em limitar o direito de uso de 
propriedade, evitando a exploração desen-
freada dos recursos florestais no país. Já o 
Código de 1965 apresentou preocupação am-
biental e criou as APP e RL, mantidas no atual 
Código, que procurava, naquela época, conci-
liar o uso racional dos recursos florestais. 

No Código Florestal, Lei nº 12.651/2012, 
em seu Art. 3º ressalta-se a importância da 
“ação governamental de proteção e uso sus-
tentável de florestas, consagrando o compro-
misso do país com a compatibilização e har-

monização entre o uso produtivo da terra e 
a preservação da água, do solo e da vegeta-
ção” (BRASIL, 2012). Para os efeitos desta Lei, 
entende-se por APP como “área protegida, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a 
função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica 
e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o 
bem-estar das populações humanas” (BRA-
SIL, 2012) O Código destaca que as APPs, as-
sim como as Unidades de Conservação, visam 
atender ao direito fundamental de todo bra-
sileiro a um “meio ambiente ecologicamente 
equilibrado”, conforme assegurado no art. 
225 da Constituição (BRASIL, 1988). Daí a im-
portância de evidenciar as APPs na discussão 
do texto, evidenciando a evolução da legisla-
ção no Código Florestal e a preocupação com 
a preservação dos recursos hídricos, estabili-
dade geológica, proteção do solo e bem estar 
das populações humanas. 

O Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação (SNUC/2000) foi concebido para 
potencializar a gestão de unidades de con-
servação (UCs) no Brasil. Estas são espaços 
destinados à preservação ambiental, públicos 
ou privados, pertencentes às três esferas: mu-
nicipal, estadual e federal. São espaços terri-
toriais com recursos ambientais e limites defi-
nidos, sob regime especial de administração. 
Destarte, existem dois grupos de Unidades de 
Conservação: Unidades de Proteção Integral e 
Unidades de Uso Sustentável (BRASIL. 2006, 
p.45).

As Unidades de Proteção Integral tem por 
finalidade preservar a natureza, sendo admiti-
do apenas o uso indireto dos recursos naturais, 
e por isso as regras e normas são restritivas. 
Pertencem a esse grupo as categorias: Estação 
Ecológica. Reserva Biológica. Já as Unidades 
de Uso Sustentável, por sua vez, apresentam 
como objetivo básico compatibilizar a con-
servação da natureza com o uso sustentável 
de parcela dos seus recursos naturais (BRA-
SIL, 2006). Esse grupo inclui sete categorias 
de Unidades de Conservação descritas na Lei 
Federal n° 9.985 (BRASIL, 2000) assim deno-
minadas: Área de Proteção Ambiental; Área 
de Relevante Interesse Ecológico; Floresta 
Nacional (ou Estadual, ou Municipal); Reser-
va Extrativista; Reserva de Fauna; Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável; e Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural.

No presente estudo, destacaremos a im-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651compilado.htm
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portância da Reserva Particular do Patrimô-
nio Natural (RPPN). Ela possui o objetivo de 
preservar os atributos naturais existentes em 
seus domínios e pode ser criada a partir da 
iniciativa privada, ou seja, de proprietários 
de terras. É importante ressaltar que estas 
são ferramentas para garantir a proteção da 
biodiversidade, promover atividades de pes-
quisa científicas, educativas e turísticas na 
região. O estudo justifica-se, pois uma RPPN é 
um instrumento legal, contribui para a preser-
vação da biodiversidade local, o aumento das 
áreas protegidas e colabora com a formação 
de corredores ecológicos e com conectividade 
da paisagem.

Destacaremos a criação da RPPN Serra 
Azul no município de Porangatu – GO. Esta re-
serva pertence à esfera municipal, haja vista 
que Porangatu possui legislação própria sobre 
RPPN e pode atuar ativamente na criação, 
apoio à gestão e manejo da unidade visando 
ampliar o número de áreas protegidas em seu 
território. Nesse sentido, o município recebe 
um percentual maior do ICMS Ecológico2 (SOU-
ZA, 2018). Não existem diferenças entre as 
esferas do governo, mas vale mencionar alguns 
fatores que podem influenciar na decisão do 
proprietário: facilidade de acesso aos técni-
cos da Instituição que estão reconhecendo a 
RPPN; infraestrutura institucional para apoiar 
o proprietário; e proximidade da RPPN com 
outras unidades de conservação, o que pode 
colaborar na proteção e gestão da reserva.

A Reserva Serra Azul situa-se em Poran-
gatu, ao Norte do Estado de Goiás, assim, 
pertence ao bioma Cerrado, que se apresenta 
com alto índice de endemismo e biodiversida-
de, também denominados hotspots3. Este é o 
segundo maior bioma do Brasil, com uma área 
total de 2.045.000 km². O relevo, o solo, o 
clima e a vegetação o tornam propício a ati-
vidades agropecuárias que veiculam o cresci-
mento urbano. Para Dutra Silva et al. (2005), 
dadas as peculiaridades desse vasto sistema, 
sua história ocupacional reflete seu nível de 
degradação, o que também tem aumentado os 
riscos de extinção de espécies.

Para conservar essas áreas de grande bio-
diversidade que estão ameaçadas pela ocupa-

2  O ICMS Ecológico é um instrumento não somente de apoio à gestão am-
biental como também social, uma vez que contribui para a conscientização da 
população com relação à importância de se preservar o meio ambiente(SOUZA 
et al,. 2010)
3  Segundo Norman Myers (1988), o termo hotspots foi adotado, em 1989, pela 
organização não governamental - ONG - Conservation International - CI para 
a identificação de áreas prioritárias para a conservação da biodiversidade (CI, 
2005).

ção humana e pela exploração dos recursos 
naturais criam-se as áreas protegidas. Estas 
são estratégias de preservação da biodiversi-
dade do planeta. No Brasil, as UCs vinculadas 
ao SNUC objetivam proteger áreas de grande 
biodiversidade e promover o desenvolvimento 
sustentável. Aproximam a sociedade do meio 
ambiente, como é o caso das RPPNs que po-
dem ser criadas por ONGs, empresas e pelos 
próprios proprietários de terras (WIEDMANN, 
2001). A Reserva Serra Azul é um exemplo de 
RPPN instituída por proprietário de terra vi-
sando à conservação da área e deve propiciar 
pesquisas e fomentando a educação ambien-
tal local.

Para a instituição de uma RPPN, o pro-
prietário da terra deve procurar um ór-
gão ambiental competente (federal, esta-
dual ou municipal) e solicitar requerimento 
do órgão ambiental estadual ou municipal, 
dependendo da região em que a propriedade 
está localizada. Apresenta a documentação 
solicitada (matrículas do imóvel, CAR, plantas, 
memorial descritivo), passando por vistoria 
técnica para atestar que a área proposta para 
a RPPN possui ou não atributos ambientais que 
justifiquem sua criação. Recebendo o parecer 
favorável do órgão ambiental para a criação 
da Reserva Particular do Patrimônio Natural 
é firmado o Termo de Compromisso para 
averbação da RPPN. Constatada a averbação 
da RPPN na matrícula do imóvel o órgão am-
biental emitirá o título reconhecendo a área 
como RPPN declarando o interesse público de 
proteção do meio ambiente na conservação da 
área (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 1992). 
A Reserva Serra Azul teve seu processo visto-
riado e aprovado pela Secretaria do Estado de 
Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestru-
tura, Cidades e Assuntos Metropolitanos – SE-
CIMA cujo Processo possui nº 2296/2017.

Logo, busca-se compreender a importân-
cia da RPPN Serra Azul para a preservação da 
biodiversidade local, pois restam em Goiás 
cerca de 35% da vegetação original (SECRE-
TARIA DO MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL DE GOIÁS, 2022). O município 
de Porangatu – GO, fazendo parte desse con-
texto, possui formações vegetacionais com-
postas de Mata Ciliar, Mata de Galeria, Cerra-
dão, Cerrado Denso, Cerrado Típico, Cerrado 
sentido restrito, Mata Seca e Veredas. Desse 
modo, apresenta-se como um mosaico de for-
mas fisionômicas, que precisa ser, na Reserva 
Serra Azul, reconhecido, caracterizado, iden-
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tificado, catalogado para posterior estudo com 
coletas de sementes nativas de recuperação 
de áreas degradadas e/ou alteradas, reduzin-
do assim para níveis aceitáveis de impactos 
ambientais decorrentes, principalmente, das 
atividades agropecuárias.

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

Atualmente, o município de Porangatu 
possui área total de 4.821 km2, posiciona-se ao 
Norte do estado de Goiás, na divisa com o esta-
do de Tocantins, na linha do Paralelo 13S, nas 
seguintes coordenadas geográficas: Latitude: 
13° 25’ 52’’ Sul, Longitude: 49° 8’ 34’’ (IBGE, 
2023). Está localizado a 437,9 km de Goiânia, 
onde residem 45.866 habitantes. Coberto pelo 
bioma Cerrado, que segundo Barbosa (2019), é 
um dos mais antigos sistemas biogeográficos que 
evoluiu durante história recente do planeta, é 
um conjunto de paisagens cuja modificação em 
quaisquer desses ambientes provoca mudanças 
nos demais ambientes vegetais como um todo. 
Assim, observando a fauna e a flora, percebe-se 
uma simbiose entre ambas, ou seja, uma inte-
ração entre os diferentes elementos naturais, 
onde espécies de animais dependem da flora 
para sobreviverem e são capazes de promover 
a disseminação de sementes, propagando espé-
cies (BARBOSA, 2002). 

Esse ecossistema existente desde o perío-
do Quaternário concretizou-se na Era Cenozoi-
ca, caracterizando-se como tal entre 40 a 45 
bilhões de anos atrás (DUTRA SILVA, BARBOSA, 
2020) com paisagens e clima semelhantes aos 
atuais, ou seja, com diversidade de fitofisiono-
mias, por isso denominado pela literatura inter-
nacional como uma savana tropical.

Além das mudanças faunísticas e florísticas 
ocorridas há quase 45 milhões de anos, verifi-
ca-se que estas modificações foram possíveis 
através de um componente biofísico e marcan-

te na área de estudo, seu padrão climático. “O 
padrão climático é sedimentado de forma mais 
densa a partir do início do pleistoceno quando 
houve a glaciação no hemisfério norte que afe-
tou muito pouco a região dos cerrados em ter-
mos climáticos”. A afirmação do autor apoia-se 
em Galvão (1960 e 1962); Hargreaves (1976); 
Ab’Saber (2000); Assad (1994).

Os principais aspectos dos solos do Cerrado 
são a elevada profundidade e porosidade, o que 
permite uma maior infiltração da água, embora 
o escoamento superficial também seja elevado 
em tempos de chuva. O solo, por sua vez, é um 
dos principais atores do bioma Cerrado influen-
ciando direta e indireta na formação e compo-
sição dos componentes de flora e fauna. Nas úl-
timas décadas, o Cerrado se tornou uma região 
estratégica para o agronegócio, o que levou à 
instalação de um processo sistemático de des-
matamento, visto que parte da sua vegetação 
original foi substituída por monoculturas exóti-
cas. Seu relevo é em geral bastante plano ou 
suavemente ondulado, estendendo-se por imen-
sos planaltos ou chapadões. Cerca de 50% de sua 
área situa-se em altitudes que ficam entre 300 
e 600 m acima do nível do mar; apenas 5,5% vão 
além de 900m (OLIVEIRA, 2014).

Já a Reserva Ambiental Serra Azul, locali-
za-se na Fazenda Garcia, Rodovia GO-244, Km 
27 para Novo Planalto-GO. A Área do imóvel é 
de (ha): 881,6574 (Gleba 1: 733,6619 e Gleba 
2: 147,9955) e Área da Reserva (ha): 174,3202 
(Área 1: 89,4832 e Área 2: 84,8370). Possui Cer-
rado Stricto Sensu e cerrado rupestre, com mata 
de galeria associada a veredas e cursos d’água. 
Terreno acidentado de beleza cênica, cuja for-
mação geológica designou o nome da reserva. 
Nos limites da RPPN, há o córrego Rancharia, 
córrego Retiro e uma represa artificial. Os ma-
pas abaixo situam a Reserva Serra Azul dentro 
do município de Porangatu e com os limites (Ver 
Fig. 1 e 2).
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Figura 1: Localização da RPPN no município de Porangatu – GO.
Fonte: Google Earth Pro 2022.

MATERIAIS E MÉTODOS

Para a realização deste trabalho, foi reali-
zado o levantamento de material bibliográfico 
relativo às RPPNs. Constava nesses materiais 
leis e decretos federais, estaduais e municipais 
que regulam a criação e manutenção de UCs e 
RPPNs4, do Código Municipal do Meio Ambiente 
de Porangatu sob forma da Lei nº 2266/20075 
(PORANGATU, 2007). Em relação ao bioma Cer-
rado, sua diversidade, fitofisionomia, ação an-
trópica pesquisas de cunho bibliográfico foram 
realizadas em artigos científicos com autores 
como Wiedmann (2001), Ribeiro e Walter (2008), 
Ab’Saber (2003), Silva et al. (2008), Dutra Sil-
va et al. (2015), Dutra Silva e Barbosa (2002, 
2019), Blengini, Rodrigues (2019), Oliveira et al. 
(2021), Souza (2018) entre outros.

4  Site: https://www.meioambiente.go.gov.br/images/imagens_migradas/
upload/arquivos/2017-05/anexo-iii---rppn-reserva-da-serra-azul-sem-ass-.pdf. 
Acesso: 27/05/2021.
5  Site: https: https://supremoambiental.com.br/wp-content/uploads/2018/06/lei
-n-2-266-porangatu-2007-cdigo-ambiental-de-porangatu-go.pdf//supremoam-
biental.com.br/wp-content/uploads/2018/06/lei-n-2-266-porangatu-2007-cdigo
-ambiental-de-porangatu-go.pdf. Acesso: 12/04/2021.

ASPECTOS RESSALTADOS NA VISTORIA E 
RECONHECIMENTO DA RESERVA SERRA 
AZUL 

Segundo dados retirados do Processo de 
Vistoria de Reserva Particular do Patrimônio 
Natural nº 2296/2017 (PORANGATU, 2017), uma 
RPPN é uma modalidade de Unidade de Con-
servação de domínio privado (pessoa física ou 
jurídica), inscrito com perpetuidade na matrí-
cula da propriedade, mas sua criação não afeta 
a titularidade do imóvel. O principal objetivo de 
uma RPPN é conservar a diversidade biológica. 
Elas contribuem para a ampliação das áreas pro-
tegidas no país; apresentam índices altamente 
positivos para a conservação, principalmente 
quanto à manutenção de serviços ecossistêmi-
cos; são facilmente criadas em relação às outras 
categorias de UC (caso em questão, a reserva 
está inserida nas Áreas de Proteção Permanente 
(APP) e Reserva Legal da propriedade); possibi-
litam a participação da iniciativa privada no es-
forço nacional de conservação; contribuem para 
a proteção da biodiversidade dos biomas.

Segundo Brasil (2014), a área destinada 
para reserva ambiental deve possuir relevante 
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importância para a conservação da biodiversida-
de e dos atributos naturais. Podem ser destaca-
dos aspectos como: paisagísticos; que abriguem 
espécies da fauna ou flora raras e ameaçadas de 
extinção; locais que justifiquem a recuperação 
devido a sua grande importância para aquele 

ecossistema e/ou região. Comprova-se que, na 
unidade em questão o bioma é o Cerrado Stric-
to Sensu e cerrado rupestre, com uma fauna e 
flora exuberantes. Sendo assim, segue quadro 
demonstrativo de espécies nativas da fauna e 
flora levantada in loco.

QUADRO 01-ESPÉCIES, NOME COMUM E TIPO DE REGISTRO DA FAUNA PRESENTE NA RESER-
VA AMBIENTAL SERRA AZUL.
ESPÉCIE NOME COMUM TIPO DE REGISTRO

Tapirus terrestris Anta Pegada
Cerdocyon thous Cachorro-do-mato Pegada
Mazama sp. Veado Pegada
Nasua nasua Quati Pegada
Syrigma sibilatrix Maria-faceira Avistamento
Theristicus caudatus Curicaca Avistamento
Coragyps atratus Urubu-de-cabeça-preta Avistamento
Pitangus sulphuratus Bem-te-vi Avistamento
Cariama cristata Seriemachora-chuva-preto Avistamento
Monasa nigrifrons Chora-chuva-preto Avistamento
Crax fasciolata Mutum-de-penacho Avistamento
Caracara plancus Carcará Avistamento
Fonte: Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Porangatu. (PORANGATU, 2017).

Todos os registros foram realizados durante 
o processo de vistoria. Foi evidenciado também 
que existem animais ameaçados, endêmicos e 
migratórios, presença de ninhais ou áreas de 

reprodução. Caso em questão, a Tapirus terres-
tris (Anta), registrada por meio de pegadas/“-
vulnerável”, segundo IUCN e Portaria MMA nº 
444/2014 (BRASIL, 2014). 

Foto 1. Pegadas de Tapirus terrestris (anta) presente no Processo nº2296/2017.
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Ressalta-se que não há estudos completos 
sobre a fauna da região, mas foi encontrado 
na literatura registros do pica-pau-do-parnaíba 
(Celeus obrieni), sendo um dos locais de ocor-
rência o município de Porangatu. Pinheiro, Dor-
nas, Leite, Crozariol, Marcelino, Corrêa (2012, 
p. 60) no artigo “Novos registros do pica-pau-do
-parnaíba Celeus obrieni e status conservação 

no estado de Goiás, Brasil” destacam presença 
de C. obrieni na margem do rio do Ouro, Poran-
gatu - GO. Segundo Sano et al. (2008), os muni-
cípios da região Norte, com terrenos ondulados 
e incidência de unidades de conservação, pos-
suem maior área preservada que atrai espécies 
raras.

Em relação à flora, consta um levantamento florístico, onde foram registradas as se-
guintes espécies:

TABELA 01: ESPÉCIES E NOMES COMUNS DA FLORA DE PORANGATU – GO.
ESPÉCIES NOME CO-

MUM
ESPÉCIES NOME CO-

MUM
ESPÉCIES NOME COMUM ESPÉCIES NOME COMUM

Anarcadium spru-
ceanum

Cajuí Qualea grandiflora Pau-terra-fo-
lha-larga

Zanthoxylum rhoifolium Mamica-de-por-
ca

Croton urucurana Sangra-d’água

Anadenanthera macro-
carpa

Angico ver-
melho

Qualea parviflora Pau-terra-fo-
lha-miuda

Acacia sp. Acácia Davilla elliptica Lixeirinha

Andira vermifuga Mata barata Rhamnidium elaeo-
carpus

Cabri teiro/
Cafezinho

Agonandra brasiliensis Cerveja-de-po-
bre

Dilodendron bipinna-
tum

Maria pobre

Annoma sp. Annona Rheedia gardne-
riana

Bacupari Anacardium spruceanum Cajuí Diospyros obovata Olho-de-boi

Apeiba tibourbou P e n t e - d e
-macaco

Rollinia mucosa A r a t i c u m
-branco

Anadenanthera colubrina Angico branco Doliocarpus dentalus Cipó-fogo

Aspidosperma parvi-
folium

Peroba Roupala montana Carne-de-
vaca

Anadenanthera macro-
carpa

Angico vermelho Emmotum nitens Sobre

Aspidosperma sp. P e r o b a
-branca

Salvertia convalla-
riodora

C h a p é u -
de-couro

Apeiba tibourbou Pente -de -ma-
caco

Enterolobium schom-
burgkii

Tamboril

Aspidosperma subin-
canum

Guatambu Schinopsis brasi-
liensis

Braúna Buchenavia tomentosa Mirindiba Eriotheca candollea-
na

Paineira

Astronium fraxinifolium Gonçalo-al-
ves

Sclerolobium au-
reum

Pau-bosta Byrsonima crassiflora Murici Eugenia dysenterica Cagaita

Astronium urundeuva Aroeira Sclerolobium pani-
culatum

Carvoeiro Byrsonima sp. Muricizinho Eugenia sp. Goiabinha

Bauhinia rufa P a t a - d e -
vaca

Serjania sp. Cipó Byrsonima verbascifolia Muricizão Genipa americana Jenipapo

Bowdichia virgilioides S u c u p i r a
-preta

Simarouba versi-
color

M a t a - c a -
chorro

Caesalpinia ferrea Pau-ferro Guazuma ulmifolia Mutamba

Brosimum gaudichau-
dii

Mama-ca-
dela

Strychnos pseudo-
quina

Quina Callisthene fasciculata Jacaré Guarea guidonia Marinheiro

Plathymenia reticulata Vinhático Tabebuia aurea Caraíba Callisthene major P a u - t e r r a - d o
-mato

Guettarda sp. Veludo vermelho

Protium heptaphyllum Amescla Tabebuia avellane-
dae

Ipê-roxo Campomanesia xantho-
carpa

Gabiroba da mata Handroanthus serra-
tifolius

Ipê-amarelo

Pseudobombax longi-
florum

Bonequeiro Tapirira guianensis Pombeiro Caryocar brasiliensis Pequi Tabebuia avellanedae Ipê-roxo

Pseudobombax sp. Paineirinha Terminalia argentea Capitão-do
-mato

Cercropia lyratiloba Embaúba Austroplenckia po-
pulnea

marmeleiro

Pseudobombax to-
mentosum

Embiruçu Triplaris brasiliana Pau-formi-
ga

Cecropia pachystachya Embaúba Bauhinia forficata Miroró

Pterodon emarginatus S u c u p i r a
-branca

Vochysia pyrami-
dalis

Gomeira Chrysophyllum margi-
natum

Aguaí/Uvinha ver-
melha

Casearina sylvestris Língua de taman-
duá

Qualea dichotoma Pau-terra Xylopia sericea Pindaíba Connarus suberosus Brinco de princesa
Fonte: Secretaria do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável de Porangatu. (PORANGATU, 2017).
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No local investigado, foi possível reconhe-
cer presença de habitat especial em afloramen-
tos rochosos por sua formação geomorfológica 
característica. Ainda observando os documentos 
analisados, fica claro que o proprietário não re-
cebe nenhum recurso financeiro do governo ou 
do órgão ambiental pela criação de uma RPPN, 
pois o próprio conceito já diz que é uma Reserva 
Particular e declarada por ato voluntário. 

O relatório final de criação da RPPN (PO-
RANGATU, 2017) foi favorável à sua criação, pois 
a Reserva da Serra Azul apresenta um bom es-
tado de conservação da vegetação nativa e uma 
boa conectividade com fragmentos maiores por 
meio dos cursos hídricos, que em sua maior par-
te, também apresentam um bom estado de con-
servação das áreas de preservação permanente 
de suas margens. Esta conectividade permite a 
manutenção do fluxo gênico das espécies ocor-
rentes na região e consequentemente do bioma 
Cerrado, garantindo também a manutenção dos 
cursos hídricos da região.

A RESERVA PARTICULAR DO PATRIMÔ-
NIO NATURAL SERRA AZUL

No Brasil existem 601 RPPNs federais, que 
têm uma área aproximadamente de 480.637,85 
ha. O Cerrado é o segundo bioma com maior nú-
mero de RPPNs federais, com 51 unidades pro-
tegendo 32.544.82 ha (ICMBIO, 2012). Logo, o 
Cerrado é o segundo maior bioma da América 
Latina, pois está presente em 13 estados brasi-
leiros, sendo eles: Goiás, Tocantins, Maranhão, 
Piauí, Bahia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, 
Minas Gerais, São Paulo e Distrito Federal. Mas 
com esse tamanho todo está presente também 
em pequenas porções dos estados do Paraná, no 
sul do Brasil, e de Rondônia, na região Norte. 
Além disso, no bioma Amazônico encontram-se 
áreas de vegetação típicas de Cerrado, nos es-
tados do Amapá, Roraima, Amazonas e Pará (RI-
BEIRO e WALTER, 2008). 

As Unidades de Conservação no Brasil foram 
instituídas (HULLER, MELLO, 2011) em 1934 com 
a criação do Parque Nacional de Itatiaia no Rio 
de Janeiro. Embora somente em 1972, quando 
aconteceu em Estocolmo, na Suécia, a Confe-
rência das Nações Unidas para o Meio Ambien-
te as questões ambientais ficaram em evidên-
cia. Segundo Milaré (2004), no início da década 
de1980 o Brasil estabeleceu a Política Nacional 
do Meio Ambiente através da lei 6.938/1981. 
Esta lei instituiu o Sistema Nacional de Meio 

Ambiente, o SISNAMA, composto pela União, 
Estados e Municípios, atribuindo aos Estados a 
responsabilidade pela execução das normas pro-
tetoras do meio ambiente.

Contudo, a Constituição Federal (CF) foi um 
marco importantíssimo ao abordar as questões 
ambientais no Art.225, evidenciando que “todos 
têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e es-
sencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de de-
fendê-lo e preservá-lo para presentes e futuras 
gerações” (BRASIL, 1988). Após a promulgação 
da CF/88, diversas leis foram elaboradas, entre 
elas, a proposta de Lei 9.985/2000 que instituiu 
o Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
da Natureza – SNUC. Atualmente, no entanto, 
as Reservas Particulares do Patrimônio Natural 
(RPPNs) - categoria de unidade de conserva-
ção, definida no SNUC, constituem-se em um 
instrumento legal que permite ao particular, de 
livre vontade, declarar área de sua propriedade 
como espaço territorial especialmente protegi-
do, com o intuito de melhor conservar a bio-
diversidade, principalmente pela proteção dos 
biomas brasileiros mais susceptíveis à degrada-
ção ambiental, tais como: o Cerrado, ecótono 
ou periférico que está nas divisas com a Caa-
tinga, a Amazônia e a Mata Atlântica. Esta lei 
estabelece e define as diferentes categorias de 
unidades de conservação existentes no territó-
rio nacional, objetivando equilibrar a preserva-
ção da área juntamente com o uso sustentável 
dos seus recursos, colocando em harmonia a 
preservação da biodiversidade com a presença 
da população local.

Dada à extensão territorial do Cerrado, as 
RPPNs em Goiás situam-se nos municípios de 
Alexânia, Alto Paraíso, Aporé, Aruanã, Britâ-
nia, Campestre de Goiás, Cavalcante, Cidade 
Ocidental, Cocalzinho de Goiás, Colinas do Sul, 
Corumbá de Goiás, Cristalina, Formosa, Goianá-
polis, Goiânia, Hidrolândia, Itaberaí, Jataí, Mi-
neiros, Nova Crixás, Padre Bernardo, Paraúna, 
Pirenópolis, Planaltina, Santo Antônio do Des-
coberto, São João D’Aliança, Senador Canedo, 
Serranópolis, Terezópolis, Trombas6 e em Poran-
gatu. 

Elas seguem normas presentes na Portaria 
n.º 021/2001-N da Agência Ambiental de Goiás, 
que dispõe sobre a instituição de RPPN no âm-
bito estadual ressaltando aspectos tais como: 
o dever de propiciar apoio ao proprietário na 

6  Dados extraídos do site: https://www.uc.ufg.br/p/2231-rppns-goias. 
Acesso em 13 de abril de 2020.
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gestão da RPPN, sobretudo técnico e científico 
visando o monitoramento; fiscalização e pes-
quisa na Unidade de Conservação (UC); auxílio 
nos processos de restauração e recuperação am-
biental; estímulo e incentivo ao desenvolvimen-
to de atividades de ecoturismo e educação am-
biental no imóvel, dentre outros, objetivando a 
implementação e consolidação da RPPN como 
categoria de manejo (GOIÁS, 2001). Além disso, 
apoia-se no Decreto nº 7.665/2012 que instituiu 
o Programa Estadual de Apoio a Reservas Parti-
culares do Patrimônio Natural, dispondo sobre a 
criação, implantação e gestão de reservas par-
ticulares do patrimônio natural (GOIÁS, 2012).

Nesse sentido, a RPPN Serra Azul de Poran-
gatu através do seu bioma, que é um mosaico 
de formas fitofisionomicas, incita cada vez mais 
o envolvimento da sociedade nas questões am-
bientais, pois o homem é e faz parte da nature-
za. No Cap. II, Art. 5º da Lei nº 2.266/2007 sobre 

a Política Ambiental do Município de Porangatu, 
inciso XIII institui as Unidades de Conservação 
como parcelas do território municipal, 

incluindo as áreas com características ambien-
tais relevantes de domínio público ou privado 
legalmente constituídas ou reconhecidas pelo 
Poder Público, com objetivos e limites definidos, 
sob regime especial de administração, às quais 
se aplicam garantias adequadas de proteção, de-
signadas Reservas Particular do Patrimônio Natu-
ral (PORANGATU, 2007).

Logo, as RPPNs despontam como áreas am-
bientais que visam pela integração da preser-
vação da natureza como obrigação conjunta do 
poder público e dos cidadãos (HULLER, MELLO, 
2011). Observe as fotos (2 e 3) destacando as 
belezas cênicas das paisagens as quais motivam 
a manutenção da área.

Foto 2: Vista geral da RPPN Reserva da Serra Azul (área 1).
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Fotos 3: Córrego Rancharia no interior da “Fazenda Garcia”.

A IMPORTÂNCIA DAS RPPNs NA PRESER-
VAÇÃO DO CERRADO E NA EDUCAÇÃO 
AMBIENTAL 

Segundo Oliveira et al. (2021), a RPPN é um 
instrumento legal de grande importância para a 
conservação da biodiversidade no Brasil, contri-
buindo para o aumento das áreas protegidas em 
locais estratégicos, em ecossistemas ameaçados 
e zonas de amortecimento de Unidades de Con-
servação (UCs), colaborando com a formação de 
corredores ecológicos e com o aumento da co-
nectividade da paisagem. 

A RPPN é uma UC de domínio privado e des-
ponta como uma forma complementar para a 
conservação da natureza, além de assumir uma 
nova perspectiva de função social, permitindo 
atividades de cunhos científico, cultural, edu-
cacional, recreativo (BLENGINI, RODRIGUES, 
2019). As RPPNs possibilitam ampliar conhe-
cimento científico e estudos em geociências, 
nas biociências e nas ciências humanas. Elas 
promovem a concepção de conceitos como de 
desenvolvimento sustentável e a compreensão 
da gestão ambiental no país, como um conjunto 
de ações e políticas integradas para ampliar a 
relação entre o homem e natureza, resultando 

na educação ambiental. Ressalta-se que nas úl-
timas três décadas do século XX, especialmente 
a partir do surgimento da educação ambiental

[...] como proposta de transformação das rela-
ções ser humano-natureza no sentido da justiça 
ambiental (proposta vinculada, principalmente, 
ao movimento ambientalista) e da sustentabi-
lidade, organizada em duas áreas de atuação, 
formal e não-formal, a educação ambiental con-
tem ações e práticas educativas que envolvam a 
sensibilização da coletividade sobre as questões 
ambientais e a sua organização e participação na 
defesa da qualidade do meio ambiente que são 
realizadas fora do âmbito escolar, no caso em 
questão, na Reserva Particular do Patrimônio Na-
turais (BLENGINI e RODRIGUES, 2019, p. 84-85).

Partindo desse pressuposto, vale desta-
car que a educação ambiental é interdiscipli-
nar, podendo ser abordada transversalmente, 
pois possui grande diversidade de áreas possí-
veis para desenvolvimento de pesquisas. Ainda 
dentro dessa perspectiva, autores como Payne 
et al (2018) ressaltam a vertente crítica para a 
pesquisa em educação ambiental, superando o 
ensino estritamente racional, investindo nas vi-
vências enquanto forma de estabelecer vínculos 
e conhecimentos.

Seguindo esse enfoque, Blengini e Rodri-
gues (2019) e Corrêa, Foleto e Costa (2020), 
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estudos em RPPNs podem ocorrer através de di-
visões de atributos. Esses atributos podem ser 
naturais quando se observam presença de nas-
centes; cachoeiras; espécies da flora e da fauna 
nativa; se faz parte de algum corredor de bio-
diversidade; área de vulnerabilidade ecológica; 
área preservada de mata; área com antropiza-
ção. Quanto aos atributos recreativos e de la-
zer devem-se observar se há local para receber 
visitantes; trilhas estruturadas; trabalho turís-
tico com visitantes entre outras. E finalmente, 
a RPPN deve possuir atributos educacionais, o 
qual o proprietário envolve-se na implementa-
ção projeto piloto; plano de manejo da RPPN; 
objetivos pedagógicos na área; projetos de pes-
quisa na área.

A implementação dos atributos viabilizam 
e fundamentam a criação de uma RPPN. Nesse 
sentido Leff (2011) reafirma a necessidade de 
estudar os efeitos da problemática ambiental a 
partir do olhar da interdisciplinaridade, buscan-
do compreender a complexidade das relações 
entre os processos de diferentes ordens, tanto 
da materialidade quanto da racionalidade.

CONCLUSÃO 

O presente artigo buscou ressaltar a im-
portância implantação da RPPN no município de 

Porangatu, no Norte de Goiás e ressaltou que a 
UC em questão se destaca por apresentar carac-
terísticas florísticas e faunísticas expressivas, 
formação rochosa peculiar, recursos hídricos 
abundantes.

A vistoria de aprovação da RPPN foi minu-
ciosa e apresentou o potencial da área, mas es-
tudos de reconhecimento das espécies endêmi-
cas ou raras da flora e fauna ainda não foram 
efetuados. A pesquisa científica abre caminhos 
para analise, crítica e divulgação de resultados 
e atrai novos estudantes em busca de conheci-
mentos. Estimula a educação ambiental. 

Na efetividade, a UC Serra Azul precisa 
cumprir requisitos básicos diante da sociedade 
e efetivar atributos específicos para atender a 
população local, estimular a pesquisa cientifica, 
a educação ambiental e o turismo, disseminan-
do conhecimento e estimulando a preservação 
do bioma Cerrado.
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